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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  C/C
PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.  CONSÓRCIO  DE
VEÍCULO. QUITAÇÃO DO FINANCIAMENTO. BAIXA DO
GRAVAME  NÃO  REALIZADA  PELA  FINANCEIRA.
DEVER DE LIBERAR O BEM. INDENIZAÇÃO DEVIDA.
RAZOABILIDADE  DO  VALOR  ARBITRADO.
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  PRUDENTEMENTE
FIXADOS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA.

-  “(…).  Incumbe  à  instituição  financeira  providenciar  a
solicitação de baixa do gravame inscrito junto ao Detran, após a
quitação das parcelas do consórcio. São elementos indispensáveis
para  configurar  a  responsabilidade  e  o  consequente  dever  de
indenizar: o ilícito, o dano e o nexo de causalidade. A manutenção
indevida de gravame no documento do veículo, mesmo depois de
quitado  o  consórcio,  que  acarreta  a  impossibilidade  de  nova
venda,  gera  dano  moral  indenizável.  (...).” (TJPB;  Ap-RN
0031228-15.2013.815.0011; Segunda Câmara Especializada Cível;
Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 25/02/2016;
Pág. 17)

-  “O  valor  do  dano  moral  é  arbitrado  com  a  finalidade  de
compensar a vítima pelos momentos de angústia e aborrecimentos
sofridos.  Ao  ofensor,  serve  à  repressão  e  prevenção,  evitando
novos ilícitos. Sua fixação deve ainda considerar os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, sem deixar de atentar para
as  peculiaridades  do  caso  concreto.”  (TJPB;  AC
001.2008.020.635-0/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;
Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 25/04/2014; Pág. 14).



Apelação Cível nº 0013624-17.2008.815.0011

- Deve ser mantido o percentual de 20% (vinte por cento) referentes aos
honorários  sucumbenciais,  posto  remunerar  dignamente  o  trabalho  do
causídico  que  diligencia  no  presente  caso  há  quase  uma  década,
evidenciando um elevado grau de zelo para com o processo.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível,  interposta  pela Fiat  Administradora  de  Consórcios
Ltda,  em face da sentença de fls.  277/279, proferida pelo Juízo da 5ª  Vara Cível  de Campina
Grande, que julgou procedente os pedidos constantes na Ação de Indenização c/c Pedido de Tutela
Antecipada, ajuizada por José Helder Pereira.

No decisório guerreado, o Juiz a quo excluiu o Banco Itaú S/A da lide, e condenou a
ora  recorrente,  bem  como  a  AIG  Brasil  Companhia  de  Seguros  S/A  (substituta  da  Phenix
Seguradora S/A – certidão de fls. 308), no pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada,
totalizando R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais, além de imputar o adimplemento
de honorários sucumbenciais estipulados em 20 % (vinte por cento do valor da condenação).

Em suas razões recursais (fls. 285/299), a ora suplicante defende a regularidade das
cláusulas do contrato e a inexistência do dever de reparação extrapatrimonial.

Mais adiante,  ressalta  a excessividade do quantum indenizatório e dos honorários
fixados no decreto impugnado.

Ao final, pugna pelo provimento do apelo.

A seguradora opôs os embargos de declaração de fls. 312/316, os quais não foram
conhecidos (vide decisão de fls. 381), em razão de acordo celebrado entre as partes  (fls. 338/341 e
346/347).

Contrarrazões às fls. 364/368.

Manifestação  Ministerial  às  fls.  387/388,  pelo  prosseguimento  do  feito,  sem
adentramento no mérito, ante a ausência de interesse público.

É o relatório.

Desembargador José Ricardo Porto
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VOTO

Inobstante o advento do Código de Processo Civil de 2015, a decisão impugnada foi
proferida sob a égide do CPC de 1973, devendo a presente análise ser realizada com respeito aos
atos processuais e situações  jurídicas já materializadas,  conforme orienta  o art.  14 da nova Lei
Adjetiva, in verbis:

Art.  14.  A  norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais
praticados  e  as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a  vigência  da
norma revogada. (Grifo nosso).

Passando à análise do apelo, tenho que o mesmo não merece prosperar.

O promovente, ora apelado, em 05/09/2002, firmou o contrato de adesão nº 893372,
correspondente  a  um consórcio  de  60  (sessenta)  meses  para  obtenção  de  carta  de  crédito  do
equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor de um modelo Palio Young Fire  (vide fls. 13/18),
tendo sido contemplado em 22/01/2003, após ofertar um lance no valor de R$ 5.100,00 (cinco mil e
cem reais – fls. 19/20).

Ocorre  que,  mesmo  após  quitar  o  bem,  afirma  que  o  banco  não  efetuou  a  sua
liberação.

Quanto  ao  tema,  a  jurisprudência  reconhece  que  cabe  à  financeira  a  retirada  do
gravame após o mesmo ser liquidado. Nesse sentido:

CONSUMIDOR. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
CARTA  DE  QUITAÇÃO. BAIXA  DO  GRAVAME.  DEMORA
EXCESSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Trata-se de
relação de consumo, haja vista as partes estarem inseridas nos conceitos
de  fornecedor  e  consumidor  previstos  no  Código  de  Defesa  do
Consumidor. Aplicam-se ao caso em comento as regras de proteção do
consumidor,  inclusive  as  pertinentes  à  responsabilidade  objetiva  na
prestação  dos  serviços.  2.  A  obrigação  de  providenciar  baixa  do
gravame oriundo da alienação fiduciária é da instituição Financeira,
conforme  dispõe  o  art.  9º  da  Resolução  n.  320,  de  05/06/2009,  do
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e o art. 11 da Instrução
Detran-DF  n.  111,  de  06/05/2009.  (...). (TJDF;  RInom  0703671-
75.2015.8.07.0007; Terceira Turma Recursal dos Juizados Especiais; Rel.
Juiz Eduardo Henrique Rosas;  Julg.  21/02/2017; DJDFTE 02/03/2017;
Pág. 921) 

Na hipótese, verifica-se através dos boletos constantes às fls. 26/51 que as parcelas
decorrentes da avença foram todas adimplidas, sendo a última paga em 17/08/2007, não havendo
razão plausível para a resistência de parte do banco em liberar o bem. 

Assim sendo, resta configurado o dever de indenizar, haja vista que a conduta da
empresa promovida, ora insurgente, abalou consideravelmente o ânimo do consumidor promovente,
que por muito tempo ficou atrelado ao imbróglio em questão.

Desembargador José Ricardo Porto
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A  jurisprudência,  em  situações  semelhantes,  reconhece  o  direito  ora  vindicado.
Vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  Apelação  cível  e  recurso  adesivo.  Ação  de
obrigação  de  fazer  c/c  indenização  por  danos  morais.  Quitação  do
consórcio de automóvel. Falta de prova em contrário das alegações do
autor.  Responsabilidade  da  instituição  financeira  de  providenciar  a
baixa do gravame junto ao órgão de trânsito. Art. 8º e 9º da resolução nº
320/2009,  do  conselho  nacional  de  trânsito/contran.  Manutenção
indevida de gravame junto ao Detran. Restrição à venda. Dano moral.
Dever  de  indenizar.  Entendimento  perfilhado  pelos  tribunais  pátrios,
inclusive STJ. “quantum” indenizatório. Majoração. Cabimento. Apelo
desprovido e recurso adesivo provido. Incumbe à instituição financeira
providenciar  a  solicitação  de  baixa  do  gravame  inscrito  junto  ao
Detran,  após  a  quitação  das  parcelas  do  consórcio.  São  elementos
indispensáveis  para  configurar  a  responsabilidade  e  o  consequente
dever  de  indenizar:  o  ilícito,  o  dano  e  o  nexo  de  causalidade.  A
manutenção indevida de  gravame no documento do veículo,  mesmo
depois de quitado o consórcio, que acarreta a impossibilidade de nova
venda, gera dano moral indenizável. O “quantum” indenizatório fixado
na sentença vergastada, R$ 2.000,00 (dois mil reais), restou de evidente
modicidade, não havendo a menor sombra de juridicidade no pleito de
redução do mesmo, sendo necessário, em verdade, elevar o “quantum”
indenizatório  para  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  por  se  levar  em
consideração a conduta do banco réu, o tempo de duração da ilicitude,
o porte econômico do infrator e, por fim, o prejuízo moral acarretado
pela  conduta  danosa. (TJPB;  Ap-RN  0031228-15.2013.815.0011;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos; DJPB 25/02/2016; Pág. 17)

APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
CONSÓRCIO  DE  AUTOMÓVEL.  QUITAÇÃO  DO  DÉBITO.
COMPROVAÇÃO. GRAVAME JUNTO AO DETRAN. OBRIGAÇÃO DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE COMUNICAR A QUITAÇÃO PARA A
RETIRADA DA RESTRIÇÃO, COM BASE NOS ARTS. 7º,  8º E 9º DA
RESOLUÇÃO  N.  320/2009  DO  CONTRAN.  PROVIDÊNCIA  NÃO
REALIZADA.  DANOS MORAIS.  CARACTERIZAÇÃO. PROVIMENTO.
A responsabilidade pela retirada do gravame junto ao Detran, segundo
entendimento jurisprudencial, é da instituição financeira credora, uma
vez que as restrições incluídas pelo sistema nacional de gravames (sng)
não são passíveis de liberação, alteração ou cancelamento pelos crvas
ou  pelo  detran. (TJPB;  APL  0008976-86.2011.815.0011;  Segunda
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Batista  Barbosa;  DJPB
20/10/2014; Pág. 13)

Quanto ao valor fixado para indenização, concebo que o arbitramento de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), imputado especificamente ao banco, mostra-se razoável ao caso, não padecendo
de alterações, por refletir bem a extensão do dano sofrido, conforme orienta esta Corte, in verbis:

Desembargador José Ricardo Porto
4



Apelação Cível nº 0013624-17.2008.815.0011

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
COMPRA  FRAUDULENTA.  TALÃO  DE  CHEQUE  PERDIDO.
TERCEIROS  QUE  SE  UTILIZAM  DE  DOCUMENTOS  ACHADOS.
RELAÇÃO  JURÍDICA  INEXISTNTE.  DÉBITO  INEXIGÍVEL.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  CDL.
RESPONSABILIDADE DO CREDOR.  QUANTUM INDENIZATÓRIO
ADEQUADO.  FIXAÇÃO  PROPORCIONAL.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO. (...). O valor do dano
moral  é  arbitrado  com  a  finalidade  de  compensar  a  vítima  pelos
momentos de angústia e aborrecimentos sofridos. Ao ofensor, serve à
repressão e prevenção, evitando novos ilícitos. Sua fixação deve ainda
considerar os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, sem
deixar de atentar para as peculiaridades do caso concreto. (TJPB; AC
001.2008.020.635-0/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
Leandro dos Santos; DJPB 25/04/2014; Pág. 14).

No mesmo norte ora delineado,  o decisório primevo se mostra irretocável também
quanto  à  verba  honorária  estipulada,  remunerando  dignamente  o  trabalho  do  causídico,  que
diligencia no presente caso há quase uma década, evidenciando um elevado grau de zelo para com o
processo.

Ante o exposto, DESPROVEJO O APELO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador
José  Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Janete Ismael da Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J04 e J/12 (R)

Desembargador José Ricardo Porto
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